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Divulgação de Tabelas Auxiliares – Exercício 2022  
 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria 

de Controle Externo, com fulcro no art. 45 da Resolução nº 88/2018, comunica a todos os 

seus jurisdicionados que foi disponibilizada no Portal do Jurisdicionado e-Contas, menu 

“Tabelas”, finalidade Balancetes Contábeis (SICOM), os SUBANEXOS listados abaixo, 

referentes ao exercício de 2022: 

 

• SUBANEXO IV - PLANO DA RECEITA; 

• SUBANEXO V - FONTE-DESTINAÇÃO DA RECEITA; 

 
Informa, ainda, a alteração efetuada pela Portaria STN nº 1.566, de 31 de agosto de 

2022 que, em seu Art. 1º, incluiu no Anexo I da Portaria STN nº 710, de 25 de fevereiro de 

2021, as classificações por fontes ou destinações de recursos relacionadas a seguir, 

aplicando-se o efeito a partir do exercício de 2022: 

604 

Transferências provenientes do 
Governo Federal destinadas ao 
vencimento dos agentes 
comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às 
endemias 

Controle dos recursos originários do Governo Federal, 
referentes ao Sistema Único de Saúde (SUS), relacionados 
ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias, nos termos do art. 198, 
§7ª da Constituição Federal. 

715 

Transferências destinadas ao Setor 

Cultural - LC nº 195/2022 - Art. 5º - 

Audiovisual 

Controla a parcela dos recursos provenientes das transferências 
efetuadas pela União destinadas ao setor cultural, 

especificamente ao setor audiovisual, como ação emergencial 

adotada em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da 

pandemia da covid-19, em cumprimento ao Art. 5º da Lei 
Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022. 

716 

Transferências Destinadas ao Setor 

cultural - LC nº 195/2022 - Art. 8º - 
Demais Setores da Cultura 

Controla a parcela dos recursos provenientes das transferências 

efetuadas pela União destinadas ao setor cultural, como ação 

emergencial adotada em decorrência dos efeitos econômicos e 
sociais da pandemia da covid-19, em cumprimento ao Art. 8º da 

Lei Complementar nº 195, de 8 de julho de 2022. 

717 
Assistência Financeira Transporte 
Coletivo - Art. 5º, Inciso IV, EC nº 

123/2022 

Controla os recursos provenientes das transferências da União a 

título de assistência financeira a serem utilizados no custeio da 
garantia prevista no §2º do art. 230 da CF, de gratuidade dos 

transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos, conforme 

prevê o inciso IV, art. 5º, da Emenda Constitucional nº 123/2022. 

718 

Auxílio Financeiro - Outorga 

Crédito Tributário ICMS - Art. 5º, 
Inciso V, EC nº 123/2022 

Controla os recursos provenientes das transferências da União a 
título de auxílio financeiro para os Estados e o Distrito Federal 

que outorgarem créditos tributários do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) aos produtores ou distribuidores de etanol 

hidratado em seu território, em montante equivalente ao valor 

recebido, conforme prevê o Inciso V, art. 5º, da Emenda 

Constitucional nº 123/2022. 
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Em razão de Errata, publicada pela STN, em 02/09/2022, no Comunicado nº 20-2022, 

onde se lê: 

"1.7.1.9.59.0.0 Auxílio Financeiro - Outorga Crédito Tributário ICMS - Art. 5º, Inciso V, 

EC nº 123/2022", 

  Leia-se: 1.7.1.9.61.0.0 Auxílio Financeiro - Outorga Crédito Tributário ICMS - Art. 5º, 

Inciso V, EC nº 123/2022. 

 

As sugestões de alterações ou inclusões de codificações e as solicitações de 

esclarecimentos ou dúvidas devem ser formalizadas exclusivamente pelo “Jurisdicionado”, 

devidamente cadastrado no Sistema e-CJUR, nos termos da Resolução TCE/MS nº 65/2017 e 

encaminhadas no e-mail atendimento@tce.ms.gov.br. 

 

 

 

Eduardo dos Santos Dionizio 
Diretor da Secretaria de Controle Externo – SECEX/TCE-MS 

 

 

 
 

Este texto não substitui o publicado no DOE TCE/MS nº 3231, em 19 de setembro de 2022. 


